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PORTARIA nº 02/2020 - 35ª PJ (SIMP nº 000718-023/2019) (Mov. 920037)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, pelo Promotor de Justiça no final assinado, titular da 35ª Promotoria
de Justiça Especializada em Conta Pública, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, incisos II e III da Constituição
da República; arts. 25, inciso IV, 26, inciso I e 27 da Lei 8.625/93 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público; arts. 60, inciso VI,
letra “b” e “d”, 61, 62 e seguintes, da Lei Complementar Estadual 416/2010 – Lei Orgânica do MP/MT, art. 8º, § 1º da�Ç�Ë Lei
7.347/85 – Lei da ACP e art. 17 da Lei 8.429/92 – LIA, observando ainda o contido na Resolução nº 10/2007-CSMP de 18/12/07 e
também …

1. Considerando ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa de ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CF/88);

2. Considerando ser função institucional do Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos órgãos da
Administração Pública em geral, quanto aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
honestidade, imparcialidade e lealdade às instituições e das garantias, condições, direitos, deveres e vedações previstos na
Constituição Federal e na legislação em geral (art. 27 e incisos da Lei nº 8.625/93);

3. Considerando que compete ao Minist&e�Ç�Ëacute;rio Público promover o Inquérito Civil e os demais instrumentos
legalmente previstos para reparação de danos ao erário, defesa da probidade administrativa e anulação ou declaração de
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou a moralidade administrativa (art. 37 § 5º da Constituição Federal; art. 25, IV,
“a” e “b” da Lei nº 8.625/93-LOMP; arts. 1º e 3º da Lei nº 7.347/85-LACP e art. 60 e seguintes da LCE 416/2010);

4. Considerando ser dever do Ministério Público a repressão aos atos que importem enriquecimento ilícito, causem prejuízo ao
erário ou violem os princípios da Administração Pública (Lei nº 8.429/92);

5. Considerando denúncia relatando que o servidor público estadual EDMAR GALIO, ocupante do cargo de Assessor
Parlamentar APG-1 no gabinete do deputado Allan Kardec, seria “servidor fantasma”, pois não exerce nenhuma função no
gabinete. Pesquisando o site da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso constata-s�Ç�Ëe que o referido servidor
está relacionado no lotacionograma, o que foi confirmado pela AL/MT. Contudo, não vieram aos autos os relatórios mensais de
apuração de frequência, com relato semanal das atividades por ele desenvolvidas ou qualquer documento equivalente que
ateste a prestação dos serviços relacionados ao cargo comissionado que ele exerce.

6. Considerando que existem nos autos elementos iniciais que justificam a instauração de inquérito civil para apurar fato
autorizador d�Ç�Ëa defesa e tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público ...

R E S O L V E : INSTAURAR inquérito civil para apurar eventuais atos de improbidade administrativa, de danos ao erário ou promover
a declaração de nulidade ou anulação de atos lesivos ao patrimônio público ou a moralidade administrativa, em face da conduta de
EDMAR GALIO e do Deputado Estadual ALLAN KARDEC e, por ser necessária a complementação de in�Ç�Ëformações visando
colher elementos para identificação e melhor delimitação dos investigados, dos fatos e do objeto da apuração, determino as
seguintes providências:

1. - retificação da autuação com anotações devidas no sistema, dando-se publicidade na forma da legislação;

2. - seja cumprido o despacho que marcou data para inquirição do Deputado Estadual, hoje Secretário de Estado de Cultura,
Esporte e Lazer – SECEL.

Cuiabá-MT, 28/01/2020. Célio Fúrio – Promotor de Justiça.1
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